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<!ID540949-0> DECRETO No- 5.840, DE 13 DE JULHO DE 2006

Institui, no âmbito federal, o Programa Na-
cional de Integração da Educação Profis-
sional com a Educação Básica na Moda-
lidade de Educação de Jovens e Adultos -
PROEJA, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inicso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 35 a 42 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de
1996, e no Decreto no 5.154, de 23 de julho de 2004, no art. 6o, inciso
III, da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, e no art. 54, inciso
XV, da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído, no âmbito federal, o Programa Na-
cional de Integração da Educação Profissional à Educação Básica na
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, conforme
as diretrizes estabelecidas neste Decreto.

§ 1o O PROEJA abrangerá os seguintes cursos e programas
de educação profissional:

I - formação inicial e continuada de trabalhadores; e

II - educação profissional técnica de nível médio.

§ 2o Os cursos e programas do PROEJA deverão considerar
as características dos jovens e adultos atendidos, e poderão ser ar-
ticulados:

I - ao ensino fundamental ou ao ensino médio, objetivando a
elevação do nível de escolaridade do trabalhador, no caso da for-
mação inicial e continuada de trabalhadores, nos termos do art. 3o, §
2o, do Decreto no 5.154, de 23 de julho de 2004; e

II - ao ensino médio, de forma integrada ou concomitante, nos
termos do art. 4o, § 1o, incisos I e II, do Decreto no 5.154, de 2004.

§ 3o O PROEJA poderá ser adotado pelas instituições pú-
blicas dos sistemas de ensino estaduais e municipais e pelas entidades
privadas nacionais de serviço social, aprendizagem e formação pro-
fissional vinculadas ao sistema sindical (“Sistema S”), sem prejuízo
do disposto no § 4o deste artigo.

§ 4o Os cursos e programas do PROEJA deverão ser ofe-
recidos, em qualquer caso, a partir da construção prévia de projeto
pedagógico integrado único, inclusive quando envolver articulações
interinstitucionais ou intergovernamentais.

§ 5o Para os fins deste Decreto, a rede de instituições federais
de educação profissional compreende a Universidade Federal Tec-
nológica do Paraná, os Centros Federais de Educação Tecnológica, as
Escolas Técnicas Federais, as Escolas Agrotécnicas Federais, as Es-
colas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pe-
dro II, sem prejuízo de outras instituições que venham a ser criadas.

Art. 2o As instituições federais de educação profissional de-
verão implantar cursos e programas regulares do PROEJA até o ano
de 2007.

§ 1o As instituições referidas no caput disponibilizarão ao
PROEJA, em 2006, no mínimo dez por cento do total das vagas de
ingresso da instituição, tomando como referência o quantitativo de ma-
trículas do ano anterior, ampliando essa oferta a partir do ano de 2007.

§ 2o A ampliação da oferta de que trata o § 1o deverá estar
incluída no plano de desenvolvimento institucional da instituição fe-
deral de ensino.

Art. 3o Os cursos do PROEJA, destinados à formação inicial
e continuada de trabalhadores, deverão contar com carga horária mí-
nima de mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para
formação geral; e

II - a destinação de, no mínimo, duzentas horas para a for-
mação profissional.

Art. 4o Os cursos de educação profissional técnica de nível
médio do PROEJA deverão contar com carga horária mínima de duas
mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a
formação geral;

II - a carga horária mínima estabelecida para a respectiva
habilitação profissional técnica; e

III - a observância às diretrizes curriculares nacionais e de-
mais atos normativos do Conselho Nacional de Educação para a edu-
cação profissional técnica de nível médio, para o ensino fundamental,
para o ensino médio e para a educação de jovens e adultos.

Art. 5o As instituições de ensino ofertantes de cursos e pro-
gramas do PROEJA serão responsáveis pela estruturação dos cursos
oferecidos e pela expedição de certificados e diplomas.

Parágrafo único. As áreas profissionais escolhidas para a
estruturação dos cursos serão, preferencialmente, as que maior sin-
tonia guardarem com as demandas de nível local e regional, de forma
a contribuir com o fortalecimento das estratégias de desenvolvimento
socioeconômico e cultural.

Art. 6o O aluno que demonstrar a qualquer tempo aprovei-
tamento no curso de educação profissional técnica de nível médio, no
âmbito do PROEJA, fará jus à obtenção do correspondente diploma,
com validade nacional, tanto para fins de habilitação na respectiva
área profissional, quanto para atestar a conclusão do ensino médio,
possibilitando o prosseguimento de estudos em nível superior.

Parágrafo único. Todos os cursos e programas do PROEJA
devem prever a possibilidade de conclusão, a qualquer tempo, desde
que demonstrado aproveitamento e atingidos os objetivos desse nível
de ensino, mediante avaliação e reconhecimento por parte da res-
pectiva instituição de ensino.

Art. 7o As instituições ofertantes de cursos e programas do
PROEJA poderão aferir e reconhecer, mediante avaliação individual,
conhecimentos e habilidades obtidos em processos formativos extra-
escolares.

Art. 8o Os diplomas de cursos técnicos de nível médio de-
senvolvidos no âmbito do PROEJA terão validade nacional, conforme
a legislação aplicável.

Art. 9o O acompanhamento e o controle social da imple-
mentação nacional do PROEJA será exercido por comitê nacional,
com função consultiva.

Parágrafo único. A composição, as atribuições e o regimento
do comitê de que trata o caput deste artigo serão definidos con-
juntamente pelos Ministérios da Educação e do Trabalho e Emprego.

Art. 10. O § 2o do art. 28 do Decreto no 5.773, de 9 de maio
de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2o A criação de cursos de graduação em direito e em
medicina, odontologia e psicologia, inclusive em universidades e
centros universitários, deverá ser submetida, respectivamente, à
manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil ou do Conselho Nacional de Saúde, previamente à au-
torização pelo Ministério da Educação.” (NR)

Art. 11. Fica revogado o Decreto no 5.478, de 24 de junho de
2005.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
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Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções Gratificadas do Ministério da
Saúde, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas
do Ministério da Saúde, na forma dos Anexos I e II a este Decreto.

Art. 2o Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1o deverão ocorrer no prazo de
vinte dias, contados da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Ministro de Estado da Saúde fará publicar, no Diário Oficial da
União, no prazo de trinta dias, contado da data de publicação deste
Decreto, a relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, a que se refere o
Anexo II, indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua de-
nominação e respectivo nível.

Art. 3o Os regimentos internos dos órgãos do Ministério da
Saúde serão aprovados pelo Ministro de Estado e publicados no
Diário Oficial da União, no prazo de noventa dias, contado da data de
publicação deste Decreto.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Fica revogado o Decreto no 5.678, de 18 de janeiro de
2006.

Brasília, 13 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
Arionaldo Bomfim Rosendo

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1o O Ministério da Saúde, órgão da administração direta,
tem como área de competência os seguintes assuntos:

I - política nacional de saúde;

II - coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde - SUS;

III - saúde ambiental e ações de promoção, proteção e re-
cuperação da saúde individual e coletiva, inclusive a dos trabalha-
dores e dos índios;

IV - informações de saúde;

V - insumos críticos para a saúde;

VI - ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário
de fronteiras e de portos marítimos, fluviais e aéreos;

VII - vigilância de saúde, especialmente quanto às drogas,
medicamentos e alimentos; e

VIII - pesquisa científica e tecnologia na área de saúde.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o O Ministério da Saúde tem a seguinte estrutura or-
ganizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de
Estado:

a) Gabinete;

b) Secretaria-Executiva:
1. Subsecretaria de Assuntos Administrativos;
2. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento;
3. Departamento de Informática do SUS - DATASUS;
4. Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde;
5. Departamento de Apoio à Descentralização; e
6. Unidades Descentralizadas: Núcleos Estaduais;

c) Consultoria Jurídica;

II - órgãos específicos singulares:

a) Secretaria de Atenção à Saúde:
1. Departamento de Atenção Básica;
2. Departamento de Atenção Especializada;
3. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas;
4. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sis-

temas;
5. Departamento de Gestão Hospitalar no Estado do Rio de

Janeiro; e
6. Instituto Nacional de Câncer;

b) Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde:
1. Departamento de Gestão da Educação na Saúde; e
2. Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em

Saúde;

c) Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos:
1. Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Es-

tratégicos;
2. Departamento de Ciência e Tecnologia; e
3. Departamento de Economia da Saúde;

d) Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa:
1. Departamento de Apoio à Gestão Participativa;
2. Departamento de Monitoramento e Avaliação da Gestão

do SUS;
3. Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS; e
4. Departamento Nacional de Auditoria do SUS;

e) Secretaria de Vigilância em Saúde:
1. Departamento de Vigilância Epidemiológica; e
2. Departamento de Análise de Situação de Saúde;

III - órgãos colegiados:
a) Conselho Nacional de Saúde; e

b) Conselho de Saúde Suplementar;

IV - entidades vinculadas:

a) autarquias:
1. Agência Nacional de Vigilância Sanitária; e
2. Agência Nacional de Saúde Suplementar;

b) fundações públicas:
1. Fundação Nacional de Saúde; e
2. Fundação Oswaldo Cruz;

c) sociedades de economia mista:
1. Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.;
2. Hospital Fêmina S.A.;
3. Hospital Cristo Redentor S.A; e
d) empresa pública: Empresa Brasileira de Hemoderivados e

Biotecnologia.




